
PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0004391-15.2016.815.0011 –  Juízo  da  3ª
Vara Criminal de Campina Grande
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público Estadual
APELADOS: João Salatiel Santos de Araújo e Josuel Felipe da Silva Pereira
DEFENSOR: Odinaldo Espínola

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  E
CORRUPÇÃO  DE  MENORES.
CONDENAÇÃO NOS DOIS DELITOS COM
RECONHECIMENTO  DO  CONCURSO
FORMAL  PRÓPRIO.  APELO  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  PRETENSÃO  DE
APLICAÇÃO  DO  CONCURSO  FORMAL
IMPRÓPRIO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  DESÍGNIOS
AUTÔNOMOS  NO  COMETIMENTO  DOS
DOIS  DELITOS.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

1.  Sentença  condenatória  em  roubo  e  em
corrupção  de  menores.  Reconhecimento  do
concurso  formal  próprio  entre  os  delitos.
Inexistência  nos  autos  de  elementos  de  prova
que  apontem para  a  preexistência  de  intenção
dos  agentes  em  roubar  e  em  corromper  a
adolescente  na  associação  para  a  prática
criminosa. Apelo desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar provimento ao
recurso. Oficie-se.
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RELATÓRIO

Perante a 3ª Vara Criminal de Campina Grande, João Salatiel
Santos de Araújo, conhecido como “Tel”, e Josuel Felipe da Silva Pereira foram
denunciados como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, incisos I e II, CP, e art.
244B do ECA, todos c/c art. 70, segunda parte, CP, fls. 02/03.

Narra a inicial que, em 13 de março de 2016, por volta das
18:00 horas, os acusados, com uma adolescente e mediante grave ameaça exercida
com o emprego de arma de fogo, roubaram uma bolsa e uma sacola contendo vários
pertences  da  vítima  Cláudia  Maia  de  Souza,  quando  esta,  com  seu  filho,
caminhavam pela Rua Teixeira de Freitas, bairro São José, em Campina Grande.

Sentença às fls. 78/83, julgando procedente a denúncia para
condenar João Salatiel  Santos  de Araújo e Josuel  Felipe da Silva Pereira como
incurso nas sanções do art. 157, § 2º, incisos I e II, CP, e art. 244B do ECA, todos
c/c art. 70, primeira parte, CP.

O Magistrado fixou a pena individualmente para cada um dos
condenados, e em relação a cada um dos delitos cometidos; ao final, aplicou a regra
do concurso formal, nos moldes do art. 70, primeira parte, do Código Penal.

Irresignado, o representante ministerial apelou às fls. 98/104,
pugnando  pela  reforma  da  sentença  para  reconhecimento  do  concurso  formal
impróprio entre os crimes de roubo e corrupção de menores e consequente cúmulo
material das penas privativas de liberdade aplicadas aos réus.

Ofertadas as contrarrazões da defesa com pleito manutenção
da  sentença  (fls.  115/116),  seguiram  os  autos,  já  nesta  Instância,  à  douta
Procuradoria de Justiça que, em parecer, opinou pelo desprovimento  do apelo (fls.
121/126).

É o relatório.

VOTO

Do Juízo de Admissibilidade
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Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo quanto
aos  requisitos  da  tempestividade,  eis  que interposto dentro  do prazo legal  de  5
(cinco) dias (art. 593, caput, do CPP) – não ha data de interposição do recurso, mas
a ciência do MP foi em 04/08/2016 (fl. 83v), sendo o apelo recebido em 08/08/2016
(fl. 85); isto é, antes do transcurso do prazo legal. E adequação, além não depender
de preparo, por se tratar de ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do
TJPB.

Logo, conheço do apelo.

Do Mérito

Insurge-se  o  representante  ministerial  apenas  quanto  ao
reconhecimento, pelo Magistrado de 1º grau, do concurso formal próprio de crimes,
art. 70, primeira parte, CP.

Pois,  segundo  entende,  o  concurso  formal  próprio  ocorre
quando,  mediante  conduta  culposa,  o  réu der  causa a mais  de  um crime,  todos
culposos;  ou,  quando,  com  unidade  de  desígnio,  age  com  dolo  para  praticar
determinado ilícito e finda por causar outro crime, este último culposo, como ocorre
nos casos de Erro de Execução ou Resultado Diverso do Pretendido.

Mas, no caso dos autos, continua, os réus, mediante a conduta
única de subtrair, roubou bens da vítima, acompanhados de uma menor infratora;
sendo  incontestável  que  os  mesmos  desejavam  praticar  roubo  e  corrupção  de
menores, com dolos distintos e específicos para cada um dos delitos.

Conforme relatado, na sentença, o Magistrado aplicou a regra
do concurso formal de crimes previsto na 1ª  parte do art.  70 do Código Penal,
entendendo que os acusados cometeram mais de um delito com uma só conduta.

De fato,  verifico  a  inexistência  nos  autos  de  elementos  de
prova que apontem para a preexistência de intenção dos agentes em roubar e em
corromper a adolescente na associação para a prática criminosa.

O  que  se  afere  nos  autos  é  os  dois  apelados  possuíam  o
desígnio  de  subtrair  bens  da  vítima,  e,  para  tanto,  obtiveram  ajuda  de  uma
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adolescente. Mas, repito, não há elementos concretos que demonstre o desígnio dos
mesmos em corromper a menor.

Este é o entendimento do STJ, consoante recente julgado que
colaciono:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.
RECEPTAÇAO.  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.
RESISTÊNCIA.  CONCURSO  DE  CRIMES.
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA
PARA A APLICAÇÃO DO CONCURSO FORMAL
IMPRÓPRIO  ENTRE  OS  DELITOS  DOS  ARTS.
180  DO  CÓDIGO  PENAL  E  244-B  DA LEI  N.
8.069/90.  DESÍGNIOS  AUTÔNOMOS  NÃO
DEMONSTRADOS.  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL  EVIDENCIADO.  HABEAS  CORPUS
NÃO  CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO. I. […]  II. Caracteriza-se o concurso formal
perfeito  quando  o  agente  comete  duas  ou  mais
infrações penais mediante uma só ação ou omissão.
Por  sua  vez,  incide  o  concurso  formal  imperfeito
quando,  através  de  uma  única  conduta  dolosa,  os
delitos  concorrentes  resultam  de  desígnios
autônomos.  III.  In  casu,  não  havendo
fundamentação apta a demonstrar a ocorrência de
desígnios autônomos entre os crimes de receptação
e corrupção de menores,  cabível  a  incidência do
concurso formal perfeito, caso em que se aplica a
pena mais grave aumentada de 1/6 (um sexto) até 1/2
(metade),  por  expressa  disposição  legal  (art.  70,
primeira parte, do Código Penal). Habeas corpus não
conhecido. Ordem concedida de ofício para, cassando
o V. Acórdão atacado, restabelecer a r.  Sentença de
primeiro grau, reconhecendo a existência de concurso
formal  próprio  entre  os  delitos  de  receptação  e
corrupção  de  menores.  (STJ;  HC  375.108;  Proc.
2016/0273130-5; RJ; Quinta Turma; Rel. Min. Felix
Fischer; DJE 03/04/2017). Grifos nossos.
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Em situação semelhante, já decidiu esta Câmara Criminal:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Roubo  majorado,
EXTORSÃO  MAJORADA  E  CORRUPÇÃO  DE
MENOR.  CONDENAÇÃO.  RECURSO
DEFENSIVO.  PRELIMINARES.
INCOMPETÊNCIA  TERRITORIAL.  CRIMES
CUJA EXECUÇÃO teve início em um lugar, mas a
CONSUMAÇÃO  SE  DEU  EM  LOCALIDADE
diversa.  […]   RECONHECIMENTO  DO
CONCURSO  FORMAL ENTRE  OS  DELITOS
DE ROUBO E CORRUPÇÃO DE MENOR. […].
O concurso dos crimes de roubo com a corrupção
de menor,  inexistente  demonstração de  desígnios
autônomos,  deve  observar  a  regra  do  concurso
formal  próprio. […]  RECONHECIMENTO  DO
CONCURSO  FORMAL ENTRE  OS  DELITOS
DE  ROUBO  E  CORRUPÇÃO  DE  MENOR.
PEDIDO  DE  APELAR  EM  LIBERDADE.
INDEFERIMENTO.  NECESSIDADE  DA PRISÃO
CAUTELAR DO ACUSADO JÁ RECONHECIDA
POR  ESTA  CORTE  EM  SEDE  DE  HABEAS
CORPUS.  Rejeição  das  preliminares  e,  no  mérito,
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. […].  O
concurso dos crimes de roubo com a corrupção de
menor,  inexistente  demonstração  de  desígnios
autônomos,  deve  observar  a  regra  do  concurso
formal próprio. Demonstrada a necessária a prisão
processual do acusado, não há como deferir o pedido
da  defesa  de  apelar  em  liberdade.  (TJPB;  APL
0005715-49.2015.815.0181;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  Marcos  William  de  Oliveira;
DJPB 29/03/2017; Pág. 13). Grifos nossos.

No  mesmo  norte,  colaciono  julgados  de  outros  tribunais
pátrios:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE DESACATO.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  DOLO
ESPECÍFICO.  ABSOLVIÇÃO.  ATO  OBSCENO.
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MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS.
PROVA  TESTEMUNHAL  ROBUSTA.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  CRIME  DE  DANO
QUALIFICADO.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
NÃO  CABIMENTO.  DOLO  ESPECÍFICO
DEMONSTRADO.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO
DA  INSIGNIFICÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS.
CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  DELITO  FORMAL.  PENA.
APLICAÇÃO,  DE  OFÍCIO,  DO  CONCURSO
FORMAL PRÓPRIO ENTRE O CRIME DE DANO
QUALIFICADO E  O  DELITO DE CORRUPÇÃO
DE  MENORES.  NECESSIDADE.  CÚMULO
MATERIAL AFASTADO.  1.  […]   6.  Comprovado
que o acusado praticou o delito de dano qualificado
juntamente  com  um  menor.  cuja  idade  pode  ser
aferida  por  certidão  de  nascimento  acostada  aos
autos. deve ser mantida a condenação nos termos do
art. 244-B do ECA, por se tratar de delito formal, não
exigindo-se, portanto, a prova de que o adolescente
foi efetivamente corrompido pela atuação do agente.
7.  O réu que, mediante uma só ação, pratica um
crime de dano qualificado e um de corrupção de
menores deve ter reconhecido, ainda que de ofício,
a  hipótese  legal  do  concurso  formal  próprio,
prevista no art. 70, caput, primeira parte, do CP,
afastando-se o cúmulo material aplicado. (TJMG;
APCR  1.0625.13.003551-6/001;  Rel.  Des.  Nelson
Missias  de  Morais;  Julg.  09/03/2017;  DJEMG
20/03/2017). Grifos nossos.

APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO
TENTADO.  AUTORIA  CERTA.  CONFISSÃO.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  DIFERENTES
QUALIFICADORAS.  ELEVAÇÃO  DA  PENA-
BASE.  POSSIBILIDADE.  DELITO  PRATICADO
NO  PERÍODO  NOTURNO.  MAJORANTE.
RECONHECIMENTO. CORRUPÇÃO DE MENOR.
DOIS  ADOLESCENTES.  CAPTAÇÃO
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CONJUNTA.  CRIME  ÚNICO.  CONCURSO
FORMAL  PRÓPRIO.  1.  […]  4.  Captados  os
adolescentes  em  um  mesmo  contexto  fático,
ajustando-se  ao  imputável  para  a  prática  ilícita,
configura-se um único delito de corrupção de menor
(art. 244-B da Lei nº 8.069/1990). 5. Perpetrados os
delitos  de furto  e  corrupção de  menor mediante
uma  só  ação,  responde  o  agente  pelo  concurso
formal próprio de infrações. 6. Recurso da Defesa
parcialmente  acolhido  e  apelo  da  Acusação  não
provido.  (TJMG;  APCR  1.0479.16.005498-3/001;
Relª Desª Beatriz Pinheiro Caires; Julg. 09/03/2017;
DJEMG 20/03/2017). Grifos  nossos.

PENAL. APELAÇÃO DEFENSIVA. ARTIGOS 157,
§ 2º, INCISOS I E II, DO CÓDIGO PENAL, POR
DUAS  VEZES,  E  244-B  DA  LEI  Nº  8.069/90.
PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO  ENTRE  OS
DELITOS  DE  ROUBO  E  CORRUPÇÃO  DE
MENORES.  APLICAÇÃO.  INVIABILIDADE.
CONCURSO  FORMAL  PRÓPRIO.
RECONHECIMENTO.  DOSIMETRIA.  REVISÃO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Inviável a
aplicação do princípio da consunção entre os delitos
previstos  nos  artigos  157,  §  2º,  incisos  I  e  II,  do
Código Penal e 244-B da Lei nº 8.069/90, uma vez
que o crime de corrupção de menores, em razão de
sua  própria  natureza,  não  pode  ser  praticado  como
crime-meio para o cometimento do delito  de  roubo
(pretenso  crime-fim),  sendo  ambos,  na  verdade,
executados  de  maneira  simultânea  mediante  uma
única  ação,  configurando,  portanto,  hipótese  de
concurso formal próprio. Se o conjunto probatório
revela  que  o  agente  criminoso,  ao  praticar,  no
mesmo contexto fático, dois delitos de roubo e um
de  corrupção  de  menores,  não  os  cometeu
mediante  desígnios  autônomos,  mas  agiu,  na
verdade,  mediante  um  único  intuito,  deve  ser
aplicada  quanto  à  dosimetria  de  suas  penas  a
regra  do  concurso  formal  próprio  (artigo  70,  1ª
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parte,  do  Código  Penal).  Imperiosa  a  revisão  da
sentença,  quanto  à  dosimetria  da  pena  pecuniária,
quando se verifica que o Juiz de primeiro grau fixou-a
de maneira desproporcional com a sanção corporal.
(TJDF;  APR  2016.03.1.009254-9;  Ac.  100.1409;
Primeira Turma Criminal; Rel. Des. Romão Cícero de
Oliveira;  Julg.  09/03/2017;  DJDFTE  15/03/2017).
Grifos nossos.

PROCESSO  PENAL.  ROUBO  (DUAS  VEZES)  E
CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  CONCURSO
FORMAL  IMPRÓPRIO  DE  CRIMES.
INOCORRÊNCIA.  DESÍGNIOS  AUTÔNOMOS.
COMPROVAÇÃO.  NECESSIDADE.  REGRA  DO
CÚMULO  MATERIAL.  INAPLICÁVEL.
PRECEDENTES DO STJ.  INCIDÊNCIA DO ART.
70  DO  CP,  PRIMEIRA  PARTE.
PROPORCIONALIDADE  DE  UM  SEXTO  PARA
CADA  CRIME.  CONFISSÃO.  ATENUANTE
APLICADA  NA  SENTENÇA.  ANÁLISE
PREJUDICADA.  RECURSO  CONHECIDO  E
PROVIDO PARCIALMENTE. 1. […] . 3. Denota-se
a  ocorrência  de  concurso formal  de  crimes  se  o
agente,  mediante  uma  só  conduta,  atinge  o
patrimônio  de  duas  vítimas  distintas.  "Porém,
para  que  seja  reconhecido  o  cúmulo  formal
impróprio,  mister  se  faz  a  comprovação  dos
desígnios  distintos,  ou  seja,  que  o  agente  tinha
consciência  de  que  estava  subtraindo  bens  de
ofendidos  diversos.  "  Precedentes  do  STJ.  4.  A
ausência  de  elucidação  da  intenção  do  réu  no
cometimento de múltiplos crimes em uma só ação
implica na ocorrência de concurso formal próprio,
com a pena mais grave elastecida de um sexto à
metade. Recurso conhecido e provido parcialmente.
(TJCE;  APL  0038812-92.2012.8.06.0117;  Terceira
Câmara Criminal;  Rel.  Des.  José Tarcílio Souza da
Silva; DJCE 09/03/2017; Pág. 47). Grifos nossos.
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Ante o exposto,  nego provimento ao recurso, em harmonia
com o parecer da d. Procuradoria de Justiça.

É o meu voto.

Esta decisão serve como ofício de notificação.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Arnóbio
Alves Teodósio, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador Márcio
Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de abril do ano de 2017.

João Pessoa, 08 de maio de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              - Relator –
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